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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 10/2023/SMDET

PROCESSO Nº 6064.2023/0000893-1

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO – SMDET, localizada na Av. São João, 473, 5º andar, e este Pregoeiro levam ao
conhecimento dos interessados que, nos termos da Lei Federal 10.520/2002, Lei Federal 8.666/93, Lei Complementar 123/2006, Lei Municipal 13.278/2002, Decretos
Municipais 43.406/2003, alterado pelo Decreto 55.427/2014, 44.279/2003, 46.662/2005, 54.102/2013 alterado pelo 54.829/14 e 56.475/15, 56.475/2015, e demais
normas complementares aplicáveis, realizarão licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do /po MENOR PREÇO UNITÁRIO, de par:cipação exclusiva de
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (ME/EPP), mediante as condições estabelecidas neste Edital.

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO
DATA DA ABERTURA: 18/08/2023
HORA DA ABERTURA: 10:30
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.bec.sp.gov.br
OFERTA DE COMPRA: 801007801002023OC00005

TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO
FORMA DE FORNECIMENTO: ENTREGA ÚNICA

1. DO OBJETO

1.1. Aquisição de Ecobags (sacola de algodão) para fins de divulgação do Programa Municipal Mãos e Mentes Paulistanas nas ações e eventos promovidos pela
SMDET em 2023 conforme condições, exigências e estimativas estabelecidas neste instrumento e seus anexos.

1.2. Para cumprimento do disposto nos ar:gos 47, 48 e 49 da Lei Complementar 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar 147/2014 e Decreto
Municipal 56.475/2015, a par:cipação nesta licitação observará as regras previstas nos itens seguintes e demais regras deste Edital, sendo de par:cipação EXCLUSIVA de
Microempresas e/ou Empresas de Pequeno Porte assim qualificadas nos termos da Lei Complementar 123/06, alterada pela Lei Complementar 147/2014.

2. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. As despesas para atender esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Município para o exercício de 2023,
na seguinte classificação: 30.10.11.122.3024.2.100.3.3.90.39.00. 

3. DA PARTICIPAÇÃO DO PREGÃO

3.1. Poderão par:cipar deste pregão, EXCLUSIVAMENTE, as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte assim qualificadas nos termos da Lei Complementar
123/2006, bem como as coopera:vas que preencham as condições estabelecidas no ar:go 1º, §2º, do Decreto 56.475/2015, e cujo ramo de a:vidade seja compaNvel com
o objeto desta licitação, declarando no campo próprio do sistema sua condição, e que atendam a todas as exigências deste Edital e de seus anexos e que estejam
credenciadas, com cadastro ativo, no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de São Paulo – CAUFESP, condição para a utilização do sistema eletrônico – BEC/SP.

3.1.1. O registro no CAUFESP, o credenciamento de representantes que atuarão em nome da licitante nos sistema de pregão eletrônico e a senha de acesso
autorizam a participação em qualquer pregão eletrônico realizado por intermédio do sistema BEC/SP, e deverão ser obtidos anteriormente à abertura da sessão pública.

3.1.2. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua exclusiva responsabilidade, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante,
não cabendo ao provedor do sistema ou à Prefeitura do Município de São Paulo, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso
indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.1.3. Deverá a licitante comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou que resulte na
inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso.

3.1.4. A falta da declaração de enquadramento da licitante como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte conduzirá ao seu afastamento da licitação.

3.1.5. O Pregoeiro decidirá, motivadamente, a respeito da qualificação das licitantes como Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte.

3.2. Não poderão participar deste Pregão:

3.2.1. os interessados suspensos temporariamente de par:cipar de licitação e impedido de contratar com órgãos e en:dades da União, Estados, Municípios e
Distrito Federal, durante o prazo da sanção aplicada;

3.2.2. os interessados declarados inidôneos para licitar ou contatar com órgãos e en:dades da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação;

3.2.3. os interessados impedidos de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, durante o prazo da sanção aplicada;

3.2.4. os proibidos de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 72, §8º, inc. V, da Lei Federal 9.605/98;

3.2.5. os proibidos de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei Federal 8.429/92;

3.2.6. quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º da Lei Federal 8.666/93;

3.2.6.1. Entende-se por “par:cipação indireta” a que alude o art. 9º da Lei Federal 8.666/93 a par:cipação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas
no mencionado disposi:vo legal figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo
licitatório.

3.2.7. sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;

3.2.8. o interessado cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão;

3.2.9. o interessado que se encontre em processo de dissolução ou liquidação, recuperação judicial ou extrajudicial, falência, concurso de credores, com exceção
daquele que comprovar a regularidade fiscal por meio da apresentação de cer:dões nega:vas em caso de deferimento do processamento da recuperação judicial, nos
termos do art. 52, inciso II da Lei Federal 11.101/05;

3.2.10. sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que
utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;

3.2.11. consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição.
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3.3. Como requisito para a par:cipação no Pregão, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que inexiste qualquer fato
superveniente que impede a sua participação no certame ou de sua contratação e que conhece e aceita os regulamentos do Sistema BEC/SP.

3.4. Ao encaminhar sua proposta, a licitante deverá declarar expressamente que cumpre integralmente os requisitos de habilitação previstos neste Edital e em
seus anexos.

3.5. A par:cipação neste Pregão implica no reconhecimento pela licitante de que conhece, atende e se submete a todas as cláusulas e condições do presente
Edital, bem como às disposições contidas na legislação em vigor, mesmo que não indicada no presente instrumento.

4. DO ACESSO ÀS INFORMAÇÕES

4.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos ou informações rela:vos a esta licitação, em campo próprio do sistema, encontrado na opção “Edital”, até
02 (dois) dias úteis antes da data marcada para abertura da sessão pública.

4.2. Os esclarecimentos e as informações serão prestados pelo Pregoeiro, até a data fixada para abertura da sessão pública deste Pregão.

5. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

5.1. Qualquer pessoa, Wsica ou jurídica, poderá formular impugnações contra o ato convocatório, sendo que eventuais impugnações ao Edital deverão ser
relatadas diretamente no sistema eletrônico, em campo específico, no endereço constante do preâmbulo deste instrumento, no prazo de até 02 (dois) dias úteis anteriores
à data marcada para a realização da sessão pública de abertura do pregão, sob pena de decadência do direito.

5.2. Caberá ao Pregoeiro manifestar-se, mo:vadamente, a respeito da(s) impugnação(ões), proferindo sua decisão antes da data prevista para a abertura do
certame.

5.3. Quando o acolhimento da impugnação implicar em alteração do Edital capaz de afetar a formulação das propostas será designada nova data para a
realização do certame.

5.4. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar deste Pregão.

5.5. As decisões das impugnações serão divulgadas pelo Pregoeiro no sistema eletrônico, para visualização dos interessados.

6. DAS PROPOSTAS

6.1. As propostas deverão ser enviadas, de acordo com o modelo constante do Anexo II do presente instrumento, por meio eletrônico disponível no
endereço www.bec.sp.gov.br na opção “PREGÃO – ENTREGAR PROPOSTA” com o VALOR DO PREÇO UNITÁRIO, a par:r da divulgação na íntegra do Edital no referido
endereço eletrônico, até a data e o horário previstos no preâmbulo para a abertura da sessão pública, quando se encerrará automa:camente a fase de recebimento de
propostas.

6.1.1. A licitante deverá enviar sua proposta mediante preenchimento, no sistema eletrônico, do valor unitário e total do item.

6.1.2. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

6.1.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.2. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros sua
proposta e lances.

6.3. À licitante caberá acompanhar as operações no sistema eletrônico, durante a sessão pública, respondendo pelo ônus decorrente de sua desconexão ou da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema.

6.3.1. A desconexão de qualquer licitante do sistema eletrônico não prejudicará a conclusão válida da sessão pública ou do certame.

6.4. A desconexão do sistema eletrônico com o Pregoeiro, durante a sessão pública, implicará:

I - Quando ocorrer fora da etapa de lances, a suspensão da sessão, com posterior reinício a par:r do ponto em que foi interrompida. Caso a
desconexão venha a persis:r por tempo superior a 15 (quinze) minutos, a sessão pública deverá ser suspensa e reiniciada somente após comunicação
expressa às licitantes de nova data e horário para sua continuidade;

II - Quando ocorrer durante a etapa de lances, a con:nuidade da apresentação de lances pelas licitantes, até o término do período estabelecido no
Edital.

6.5. A apresentação da proposta de preços implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos.

6.5.1. A proposta deve conter oferta firme e precisa, sem alterna:va de serviços, preços ou qualquer outra condição que instaure a possibilidade do julgamento
ter mais de um resultado;

6.5.2. Os preços cotados deverão ser expressos em moeda corrente nacional, em algarismos e devem ser equivalentes aos pra:cados no mercado na data de sua
apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária e devem incluir todas as despesas, bem como os custos diretos e indiretos necessários
ao fornecimento do objeto, inclusive frete. O preço ofertado será irreajustável e cons:tuirá a única e completa remuneração pelo cumprimento do objeto deste certame,
não sendo aceitos pleitos de acréscimo nos preços, a qualquer título.

6.5.2.1. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que
incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

6.6. A licitante declarada vencedora do certame deverá enviar proposta de preços de acordo com modelo constante do Anexo II deste Edital, com todas as
informações e declarações ali constantes, devendo ser redigida em língua portuguesa, com clareza, perfeitamente legível, sem emendas, rasuras, borrões, acréscimos ou
entrelinhas, estar datada, rubricada em todas as folhas e assinada por seu representante legal ou por procurador devidamente iden:ficado com números de CPF e RG,
além de indicação do respectivo cargo na licitante.

6.6.1. A proposta deverá ter validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data de sua apresentação.

7. DA DIVULGAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados no preâmbulo neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos
neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.3. Serão desclassificadas as propostas:

I - Cujo objeto não atenda aos prazos, especificações, e condições fixados neste Edital e seus anexos;

II - Que, por ação da licitante ofertante, contenham elementos que permitam sua identificação.

7.4. A desclassificação se dará por decisão motivada do Pregoeiro e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.5. Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes.

7.6. O sistema ordenará novamente as propostas analisadas e classificadas pelo Pregoeiro, por estarem em perfeita consonância com as especificações e
condições de fornecimento detalhadas neste instrumento convocatório, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

7.6.1. Eventual desempate de propostas de mesmo valor será promovido pelo sistema.

7.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e as licitantes.

8. DA FORMULAÇÃO DE LANCES

8.1. Iniciada a etapa compe::va, as licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente
informada do seu recebimento e do valor e horário consignados no registro.
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8.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário de cada item.

8.1.2. Os lances deverão ser formulados em valores dis:ntos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço unitário e inferiores ao do úl:mo valor
apresentado pela própria licitante ofertante, observada, em ambos os casos, a redução mínima entre eles de R$ 0,20 para o item 01, aplicável, inclusive, com relação ao
primeiro lance formulado, prevalecendo a ordem de precedência no recebimento quando ocorrerem 02 (dois) ou mais lances de mesmo valor.

8.2. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras para sua aceitação.

8.2.1. A desistência em apresentar lance implicará na manutenção do último preço apresentado pela licitante, para efeito de ordenação das propostas.

8.3. A etapa de lances terá a duração de 15 (quinze) minutos.

8.3.1. A duração da etapa de lances será prorrogada automa:camente pelo sistema, visando à con:nuidade da disputa, sempre que houver lance admissível
ofertado nos últimos 03 (três) minutos do período de que trata o subitem 8.3 ou nos sucessivos períodos de prorrogação automática.

8.3.1.1. Não havendo novos lances ofertados nas condições estabelecidas no subitem 8.3.1, a duração da prorrogação encerrar-se-á automa:camente quando um
período de 03 (três) minutos transcorrer integralmente sem registro de lances ofertados.

8.4. No decorrer da etapa de lances, as licitantes serão informadas pelo sistema eletrônico:

I - Dos lances admitidos e dos inválidos, horários de registro no sistema e respectivos valores;

II - Do tempo restante para o encerramento da etapa de lances.

8.5. A etapa de lances será considerada encerrada, findos os períodos de duração indicados no subitem 8.3.1.

8.6. Encerrada a etapa de lances, o sistema divulgará a nova grade ordenatória, contendo a classificação final em ordem crescente de valores.

8.6.1. Para essa classificação será considerado o último preço admitido de cada licitante.

9. DO JULGAMENTO, DA NEGOCIAÇÃO E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

9.1. Para julgamento e classificação das propostas será adotado o CRITÉRIO DO MENOR PREÇO UNITÁRIO, ocasião em que o Pregoeiro examinará a proposta
classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto, sendo desclassificada a proposta ou
o lance vencedor com valor superior ao preço máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

9.2. Encerrada a etapa de lances da sessão pública e definida a licitante vencedora, o Pregoeiro deverá com ela negociar, mediante troca de mensagens no
sistema eletrônico, com vistas à redução do preço.

9.2.1. Visando à celeridade do procedimento licitatório, ao ser convocada, a licitante deverá se manifestar no prazo estabelecido pelo Pregoeiro, sob pena de
desclassificação.

9.2.2. Paralelamente, nesta oportunidade, a Equipe de Apoio emi:rá a Declaração de Situação do Fornecedor no CAUFESP, onde será verificado se a licitante
encontra-se devidamente cadastrada e sem qualquer restrição a sua participação em pregões.

9.2.2.1. A depender da restrição apontada, o Pregoeiro, motivadamente, desclassificará a proposta.

9.3. Após a negociação, o Pregoeiro fará o exame de aceitabilidade da oferta da primeira classificada, devendo esta encaminhar, em prazo estabelecido
pelo Pregoeiro, por meio de sistema eletrônico, e sob pena de desclassificação, a proposta de preço, conforme Anexo II.

9.3.1. O Pregoeiro deverá verificar, como critério de aceitabilidade, a compa:bilidade do menor preço mensal, que deverá estar coerente com a execução do
objeto licitado, situando-se dentro dos parâmetros de preços de mercado definidos pela Administração, aferidos conforme pesquisa de preços que instrui o processo
administrativo pertinente a esta licitação.

9.3.1.1. Em caso de incompa:bilidade do valor com os parâmetros da Administração, este poderá ser negociado com a licitante provisoriamente classificada em
primeiro lugar, sem possibilidade de majoração do preço final alcançado na fase de lances.

9.3.2. Se o preço alcançado ensejar dúvidas quanto a sua exequibilidade, poderá o Pregoeiro determinar à licitante que demonstre a sua viabilidade, sob pena de
desclassificação, por meio de documentação complementar que comprove a capacidade da licitante em prestar o serviço licitado pelo preço ofertado e nas condições
propostas no Edital e seus anexos.

9.3.3. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante não atender à exigência estabelecida na cláusula supra, o Pregoeiro desclassificará, mo:vadamente, a proposta
e examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a todas as exigências, devendo, também, negociar
diretamente com a proponente, para que seja obtido preço melhor.

9.4. Considerada aceitável a oferta de menor preço, passará o Pregoeiro ao julgamento da habilitação.

10. DA HABILITAÇÃO

10.1. Divulgado o julgamento das propostas de preços na forma prescrita neste Edital, passar-se-á à fase de habilitação.

10.1.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante detentora da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou à futura contratação.

10.2. A habilitação da licitante vencedora, de acordo com a documentação especificada na cláusula 10.6 deste Edital, será verificada por meio do CAUFESP, dos
sítios próprios disponibilizados pela Internet e da análise de documentação complementar por ela encaminhada.

10.2.1. Sob pena de inabilitação, a licitante, cuja oferta foi aceita, deverá encaminhar a documentação de habilitação, de imediato, por meio do sistema BEC, ou, em
caso de impossibilidade, devidamente jus:ficada e aceita pelo Pregoeiro, poderá ser por meio de correspondência eletrônica através do e-mail:
jgomiero@prefeitura.sp.gov.br (arquivos com no máximo 2Mb), com posterior envio dos originais.

10.2.1.1. Entende-se por “imediato” o prazo de até 30 (trinta) minutos, após a no:ficação pelo Sistema, da licitante vencedora, sendo que o Pregoeiro poderá, a seu
juízo motivado, prorrogar este prazo.

10.2.1.2. Em caso de envio por meio de correspondência eletrônica, o e-mail ficará disponibilizado no processo para qualquer interessado obter vista.

10.2.1.3. A documentação rela:va à habilitação jurídica sempre deverá ser encaminhada pela licitante, para iden:ficar os sócios/representantes que subscrevem a
proposta e demais documentos por ela emitidos.

a) Caso os documentos não sejam subscritos por seus sócios ou diretores, assim indicados nos respec:vos atos cons:tu:vos, a licitante deverá
apresentar, também, os instrumentos de mandato outorgando poderes aos subscritores.

10.2.2. Caso os dados e informações constantes do CAUFESP não atendam aos requisitos exigidos no subitem 10.6 deste Edital, o Pregoeiro verificará a
possibilidade de obter os documentos por meio eletrônico, juntando-os ao processo administra:vo per:nente à licitação, salvo impossibilidade devidamente cer:ficada e
justificada.

10.2.2.1. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio poderão encarregar-se do acesso aos documentos exigidos no subitem 10.6 deste Edital, que sejam disponibilizados por
meio eletrônico, devendo a licitante encaminhar pelo sistema BEC os demais documentos que não sejam emitidos por via digital (internet).

10.2.2.2. Na impossibilidade de obtenção/emissão de documentos por meio eletrônico, o Pregoeiro solicitará sua apresentação pela licitante, juntamente com os
demais documentos, observado o prazo estipulado nesta cláusula.

10.3. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos hábeis de informações no momento da verificação de
documentação ou dos meios para a transmissão de documentos a que se referem às cláusulas anteriores, ressalvada a indisponibilidade de seus próprios meios.

10.3.1. Na hipótese de ocorrerem essas indisponibilidades, a licitante deverá encaminhar os documentos solicitados por outros meios, dentro do prazo
estabelecido, sob pena de inabilitação.

10.4. No prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da solicitação do Pregoeiro, a licitante deverá encaminhar para o endereço indicado no preâmbulo, com a
iden:ficação de sua razão social e número do Pregão Eletrônico, a proposta de preços original exigida na forma deste Edital e, os originais ou em cópias simples, ou
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mediante publicação de órgão de imprensa oficial os documentos a que se refere o subitem 10.6.

10.5. Por meio de aviso lançando no sistema, o Pregoeiro informará às demais licitantes que poderão consultar as informações cadastrais da licitante vencedora
utilizando opção disponibilizada no próprio sistema para tanto. Deverá, ainda, informar o teor dos documentos recebidos por meio eletrônico.

10.6. Documentos relativo à qualificação econômica financeira, conforme estabelecido pelo artigo 31 da Lei 8.666/93.

10.7. Documentos relativos à qualificação técnica, nos moldes do artigo 30 da Lei 8.666/93

10.8. A habilitação se dará mediante o exame dos documentos a seguir relacionados, relativos a:

10.8.1. Habilitação jurídica:

I - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

II - Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Cer:ficado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

III - Em se tratando de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: ato cons:tu:vo, estatuto ou contrato
social em vigor, atualizado e registrado na Junta Comercial da respec:va sede, acompanhado de documento probatório de seus administradores, e que
comprove possuir como objeto social atividade compatível com os exigidos na licitação;

IV - No caso de sociedade simples: inscrição do ato cons:tu:vo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

V - No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização e ato de registro ou autorização para
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

VI - No caso de coopera:va: (I) ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respec:va sede; (II) registro na Organização das Coopera:vas Brasileiras ou na en:dade
estadual, se houver (art. 107, Lei Federal 5764/71); (III) regimento dos fundos ins:tuídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; (IV) editais de
convocação das três úl:mas assembleias gerais extraordinárias; e (V) ata da sessão que os cooperados autorizaram a coopera:va a contratar o objeto da
licitação.

10.8.1.1. Os documentos acima mencionados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

10.8.1.2. A falsidade das declarações prestadas, obje:vando os beneWcios da Lei Complementar Federal 123/06, poderá caracterizar o crime de que trata o ar:go 299
do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da aplicação das sanções administra:vas previstas na legislação per:nente, observado o
devido processo legal, e implicará, também, o afastamento da licitante, se o fato vier a ser constatado durante o trâmite da licitação.

10.8.2. Regularidade fiscal e trabalhista:

I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

II - Cer:dão de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer:dão expedida conjuntamente pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida A:va da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles rela:vos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta 1.751, de 02/10/2014, do Secretário
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

III - Certificado de Regularidade com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS);

IV - Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e Municipal, se houver, rela:vo à sede da licitante, per:nente ao seu ramo de a:vidade
e compatível com o objeto licitado. (conf. Art. 29, II da Lei 8.666/93)

V - Prova de regularidade fiscal Municipal nos termos do art. 29, III da Lei 8.666/93 c.c arts. 37e 38 DM44.279/03, no caso:

a) Certidão Negativa de Débitos Tributários Mobiliários relativos a sede da Licitante;

b) Caso a licitante não esteja cadastrada como contribuinte no Município de São Paulo, deverá apresentar, além da Cer:dão Nega:va do item acima, a
DECLARAÇÃO, conforme modelo do Anexo V, firmada pelo seu representante legal/procurador, sob as penas da lei, do não cadastramento e de que nada
deve à Fazenda do Município de São Paulo, relativamente aos tributos relacionados com o objeto licitado

VI - Certidão de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante;

a) No caso da licitante ter domicílio ou sede no Estado de São Paulo, a prova de regularidade para com a Fazenda Estadual se dará através da cer:dão de
débitos tributários da Dívida Ativa do Estado de São Paulo, expedida nos termos da Resolução Conjunta SF/PGE 01/2018, ou a que suceder;

b) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante
apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei.

VII - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus:ça do Trabalho, mediante a apresentação de cer:dão nega:va ou posi:va com
efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943.

10.8.2.1. Serão aceitas como prova de regularidade, cer:dões posi:vas com efeito de nega:vas e cer:dões posi:vas que no:ciem em seu corpo que os débitos estão
judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa.

10.8.2.2. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo
que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

10.8.3. Qualificação econômico-financeira:

10.8.3.1. Cer:dão nega:va de falência expedida pelo distribuidor do principal estabelecimento do licitante, em data não superior a 60 dias da data da abertura do
certame, se outro prazo não constar do documento.

10.8.3.2. Se o licitante não for sujeito ao regime falimentar, a cer:dão mencionada deverá ser subs:tuída por cer:dão nega:va de ações de insolvência civil, ou
documento equivalente.

10.8.4. Qualificação técnica:

10.8.4.1. Comprovação de ap:dão para o fornecimento de bens em caracterís:cas, quan:dades e prazos compaNveis com o objeto desta licitação, por meio da
apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

10.8.5. Outros Documentos:

I - Cumprimento ao disposto no art. 7, inciso XXXIII da Cons:tuição Federal: Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a par:r de 14 anos, sob as penas da Lei, conforme o
disposto no artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal e inciso V, do artigo 27 da Lei Federal 8.666/93;

II - Prova da não inscrição na relação de empresas apenadas perante a Prefeitura do Município de São Paulo;
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/gestao/suprimentos_e_servicos/empresas_punidas/index.php?p=9255

III - Prova da não inscrição na relação de apenados perante o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo;
https://www4.tce.sp.gov.br/publicacoes/apenados/apenados.shtm

IV - Prova da situação fiscal da Bolsa Eletrônica de Compras – SP;
https://www.bec.sp.gov.br/Sancoes_ui/aspx/ConsultaAdministrativaFornecedor.aspx

V - Certificado do Portal e-Sanções do Governo do Estado de São Paulo;
https://www.bec.sp.gov.br/Sancoes_ui/aspx/ConsultaAdministrativaFornecedor.aspx
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VI - Certidão negativa de licitantes inidôneos - CADICON – Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos;
https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/

VII - Certidão negativa do CEIS – Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas;
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc

VIII - Certidão negativa do CNIA – Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa;
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php

IX - declaração de inexistência de fato superveniente impedi:vo de habilitação, inclusive condenação judicial de proibição de contratar com o Poder
Público ou receber beneWcios ou incen:vos fiscais ou crediNcios, transitada em julgada ou não desafiada por recurso com efeito suspensivo, por ato de
improbidade administrativa;

X - declaração de que a licitante não foi apenada com as sanções previstas na Lei Federal 8.666/1993, ar:go 87, incisos III e IV, e/ou na Lei Federal
10.520/2002, artigo 7º, seja isoladamente, seja em conjunto, aplicada por qualquer esfera da Administração Pública.

10.8.5.1. A declaração do inciso I supra deverá ser elaborada em papel :mbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, sendo recomendada a u:lização do
modelo constante no Anexo III do presente Edital.

10.9. A licitante, para fins de habilitação, deverá observar as disposições gerais que seguem:

10.9.1. Todos os documentos devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo não constar de cláusula específica deste Edital, do próprio documento
ou de lei específica, será considerado o prazo de validade de 06 (seis) meses, a contar da data de sua expedição, salvo os atestados/cer:dões de qualificação técnica, para
os quais não se exige validade.

10.9.2. Todos os documentos expedidos pela empresa deverão estar subscritos por seu representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor.

10.9.3. Os documentos emitidos via Internet serão conferidos pelo Pregoeiro e/ou por sua Equipe de Apoio.

10.9.4. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial,
exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

10.9.5. Todo e qualquer documento apresentado em língua estrangeira deverá estar acompanhado da respec:va tradução para o idioma pátrio, feito por tradutor
público juramentado.

10.9.6. Não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou rasurados de tal forma que não possam ser entendidos.

10.9.7. Os documentos exigidos para habilitação não poderão, em hipótese alguma, ser subs:tuídos por protocolos que apenas configurem o seu requerimento,
não podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado.

10.10. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio verificarão eventual descumprimento das vedações de par:cipação na licitação, mediante consulta aos órgãos
competentes.

10.10.1. As consultas serão realizadas em nome da licitante e também de eventual matriz ou filial e de seus sócios majoritários e administradores.

10.11. Os documentos serão analisados pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com os solicitados e serão anexados ao processo
administrativo pertinente a esta licitação.

10.11.1. Estando a documentação de habilitação da licitante vencedora em desacordo com as exigências do Edital, ela será inabilitada.

a) As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da par:cipação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação
exigida para habilitação, mesmo que haja alguma restrição quanto à regularidade fiscal, nos termos do artigo 43 da Lei Complementar nº 123/2006.

10.11.1.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal a sessão será suspensa, concedendo-se o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por
igual período, para regularização, de forma a possibilitar, após tal prazo, sua retomada, nos termos do disposto no artigo 17 do Decreto Municipal 56.475/2015.

10.11.1.2. A não regularização da documentação no prazo previsto acima, implicará decadência do direito de contratação à licitante, sem prejuízo das sanções
previstas neste Edital.

10.11.2. Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, definida
pelas regras do sistema BEC/SP, verificando sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente até a apuração
de uma proposta ou lance e proponente que atendam o Edital.

10.11.2.1. Na situação a que se refere este subitem, o Pregoeiro deverá negociar com a licitante para que seja obtido preço melhor.

10.11.3. Estando a documentação de habilitação da licitante completa, correta, com observância de todos os disposi:vos deste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro
considerará a proponente habilitada e vencedora do certame.

11. DO RECURSO

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal, o sistema abre automa:camente o prazo para registro de intenção de recurso, cabendo ao
Pregoeiro estabelecer o prazo de encerramento de intenção de recurso.

11.1.1. A falta de manifestação da licitante no prazo estabelecido acarretará a decadência do direito de recurso e a adjudicação, pelo Pregoeiro, do objeto licitado à
vencedora.

11.2. Havendo interposição de recurso, na forma indicada no subitem 11.1, o Pregoeiro, por mensagem lançada no sistema, informará aos recorrentes que
poderão apresentar memoriais contendo as razões de recurso, no prazo de 03 (três) dias após o encerramento da sessão pública, e às demais licitantes que poderão
apresentar contrarrazões, em igual número de dias, os quais começarão a correr do término do prazo para apresentação de memoriais, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos autos, no endereço da unidade promotora da licitação, constante do preâmbulo deste Edital, das 09 horas às 17 horas, ou outro meio hábil que o Pregoeiro
indicar.

11.2.1. Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidas exclusivamente por meio eletrônico, no sí:o www.bec.sp.gov.br, opção RECURSO, e a
apresentação de documentos rela:vos às peças antes indicadas, se houver, será efetuada mediante protocolo, no endereço da unidade promotora da licitação, constante
do preâmbulo deste Edital, das 09 horas às 17 horas, ou outro meio hábil que o Pregoeiro indicar, observados os prazos estabelecidos no subitem 11.2.

11.3. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4. Considera-se enquadrada, no inciso II do ar:go 88 da Lei Federal 8.666/93, a licitante que ingressar com recurso meramente protelatório, com intuito de
retardar o procedimento licitatório.

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

12.1. O objeto da licitação será adjudicado à licitante declarada vencedora, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade
competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

12.3. A adjudicação do objeto e a homologação da licitação não obrigam a Administração à contratação do objeto licitado.

13. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

13.1. Após a homologação da licitação será firmado Contrato.

13.1.1. A assinatura do Termo de Contrato fica condicionada a:

a) Comprovação de que a empresa a ser contratada não possui pendência junto ao Cadastro informa:vo Municipal - CADIN MUNICIPAL, por força da Lei
Municipal 14.094/2005 e Decreto Municipal 47.096/2006.

13.2. A adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a par:r da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do
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direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

13.2.1. Alterna:vamente à convocação para comparecer perante o órgão para assinar o Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura
da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data
de seu recebimento.

13.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

13.3. Na hipótese de não atendimento à convocação a que se referem os subitens acima, ou havendo recusa em fazê-lo, fica facultado à Administração proceder
nos moldes do subitem 9.3.3, sem prejuízo da possibilidade de aplicação da penalidade.

13.4. Em qualquer hipótese de convocação das licitantes classificadas remanescentes deverão ser averiguadas as condições de aceitabilidade de preços e de
habilitação em sessão pública, procedendo-se conforme especificações deste Edital.

13.5. No ato da assinatura, a adjudicatária deverá reapresentar os documentos elencados no subitem 10.6, cujos prazos de validade estejam vencidos.

13.6. A Contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir o objeto do certame, no todo ou em parte, a terceiros, sem prévio consen:mento, por escrito, da
Contratante, sob pena de rescisão.

13.7. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados do recebimento definitivo do objeto, período no qual vigerá a garantia.

13.8. Não será exigida a garantia contratual, nos termos do artigo 56 da Lei Federal 8.666/93.

14. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

14.1. O objeto será recebido pelos servidores indicados pela Contratante.

14.2. À fiscalização compete proceder ao registro de todas as ocorrências porventura ocorridas e adotar as providências necessárias ao fiel cumprimento de todas
as obrigações assumidas, tendo por parâmetro as especificações previstas no Termo de Referência – Anexo I deste Edital.

14.3. A presença da fiscalização da Contratante não elimina, nem diminui a responsabilidade da Contratada.

14.4. Caberá à fiscalização rejeitar e solicitar a subs:tuição dos produtos entregues em desacordo com as especificações devendo o fornecedor efetuar sua
substituição em conformidade ao descrito no Termo de Referência – Anexo I deste Edital.

14.5. A empresa se responsabilizará pela entrega, incluindo o transporte do produto, a qual deverá ser efe:vada em até 48 (quarenta e oito) horas, contadas da
solicitação das unidades da contratante, a partir da assinatura do Contrato.

14.6. Somente serão analisados pela Administração os pedidos de prorrogação do prazo de entrega do objeto que se apresente com as condições seguintes:

a) Até a data final prevista para a entrega; e

b) Instruídos com justificativas, e a respectiva comprovação.

14.7. Os pedidos instruídos em condições diversas das previstas no subitem anterior serão indeferidos de pronto.

14.8. O objeto deverá ser entregue de acordo com o Termo de Referência – Anexo I deste Edital –, correndo por conta da Contratada  todas as despesas de
embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes do fornecimento.

14.9. A documentação a ser entregue pelo fornecedor é a seguinte:

a) Primeira Via da Nota Fiscal; ou

b) Nota Fiscal-Fatura.

15. DAS SANÇÕES

15.1. São aplicáveis as sanções previstas no capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal nº 10.520/2002 e demais normas per:nentes, devendo ser
observados os procedimentos contidos no Capítulo X do Decreto Municipal nº 44.279/2003.

15.1.1. As penalidades só deixarão de ser aplicadas nas seguintes hipóteses:

a) comprovação, anexada aos autos, da ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento da obrigação; e/ou,

b) manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos imputáveis à Administração.

15.2. Ocorrendo recusa da adjudicatária em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido neste Edital, sem jus:fica:va aceita pela Administração, garan:do o
direito prévio de citação e da ampla defesa, serão aplicadas:

a) Multa no valor de 20% (vinte por cento) do valor do ajuste se firmado fosse;

b) Pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar pelo prazo de até 2 (dois) anos com a Administração Pública, a critério da Prefeitura;

15.2.1. Incidirá nas mesmas penas previstas neste subitem a empresa que es:ver impedida de firmar o ajuste pela não apresentação dos documentos necessários
para tanto.

15.3. À licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, inclusive em razão de comportamento inadequado de seus representantes, deixar de
entregar ou apresentar documentação falsa exigida neste Edital, não man:ver a proposta/lance, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude
fiscal, se microempresa ou pequena empresa não regularizar a documentação fiscal no prazo concedido para este fim, garan:do o direito prévio de citação e da ampla
defesa, serão aplicadas as penalidades referidas nas alíneas “a” e “b” do subitem 15.2, a critério da Administração.

15.4. As penalidades previstas neste instrumento e na legislação vigente são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, quando cabíveis.

15.5. O prazo para pagamento da multa será de até 05 (cinco) dias úteis a contar da in:mação da Contratada. A critério da Administração e, sendo possível, o
valor devido será descontado da importância que a Contratada tenha a receber da Contratante.

15.5.1. O valor relativo às multas, eventualmente aplicadas, poderá ser deduzido dos pagamentos que a Prefeitura efetuar, mediante lançamento no sistema SOF ou
por emissão de DAMSP (Documento de Arrecadação do Município de São Paulo). No caso de impossibilidade, será o valor inscrito na Dívida Ativa, para cobrança judicial.

15.6. Das decisões de aplicação de penalidade caberá recurso nos termos do artigo 109 da Lei Federal 8.666/93, observados os prazos ali fixados.

15.7. A aplicação das penalidades administrativas obedecerá aos termos do disposto nos artigos 54 a 56 do Decreto Municipal 44.279/2003.

15.8. A eventual rescisão do ajuste se dará nas hipóteses previstas nos ar:gos 77 a 80 da Lei Federal n. 8.666/93, não cabendo à Contratada direito a qualquer
indenização, salvo no caso do artigo 79, §2º da mesma Lei."

16. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

16.1. Em qualquer hipótese, somente serão pagos os fornecimentos efetivamente recebidos e atestados pelo fiscal do ajuste;

16.2. O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, contados do ateste da respectiva nota fiscal ou nota fiscal-fatura, obedecidas as formalidades legais;

16.3. O ateste será dado pelo fiscal do contrato, no prazo de cinco dias úteis da entrega da nota fiscal ou nota-fiscal fatura;

16.4. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente no Banco do Brasil, conforme disposto no Decreto nº 51.197/2010;

16.5. No valor já estão incluídas todas as despesas com mão-de-obra, inclusive salários, fretes, seguros, taxas, tributos, contribuições e qualquer outra incidência
fiscal, para fiscal e trabalhista decorrente da execução do objeto deste contrato;

16.6. A empresa deverá apresentar para liquidação das despesas referentes a prestação de serviços, os documentos constantes na Portaria SF nº 170/2020.

16.7. Poderá haver a aplicação de compensação financeira quando houver atraso no pagamento dos valores por culpa exclusiva da Contratante, dependente de
requerimento formalizado pela Contratada, conforme Portaria SF nº 05/2012.
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17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

17.2. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e
desde que não comprometem o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.

17.3. As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho
– SMDET não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

17.4. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do certame.

17.4.1. A falsidade de qualquer declaração prestada, notadamente obje:vando os beneWcios da Lei Complementar Federal 123/06, poderá caracterizar o crime de
que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penas e das sanções administra:vas previstas na legislação per:nente, mediante o
devido processo legal, e implicará, também, a inabilitação da licitante se o fato vier a ser constatado durante o trâmite da licitação.

17.5. A licitante vencedora deverá comunicar à Administração toda e qualquer alteração nos dados cadastrais, para atualização, devendo manter durante toda a
execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

17.6. O ajuste, suas alterações e rescisão obedecerão à Lei Municipal 13.278/02, à Lei Federal 8.666/93, demais normas complementares e disposições deste
Edital, aplicáveis à execução dos contratos e especialmente os casos omissos.

17.7. A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho - SMDET,  no interesse da Administração, poderá, a qualquer tempo e a seu exclusivo
critério, por despacho mo:vado, revogar ou anular, no todo ou em parte a licitação, sem que tenham as licitantes direito a qualquer indenização, conforme ar:go 49 da Lei
Federal 8.666/93.

17.8. Com base no paragrafo 3º do ar:go 43, da Lei Federal 8.666/93, é facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, promover diligência des:nada a
esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

17.9. Os casos omissos e as dúvidas surgidas serão resolvidas pelo Pregoeiro, ouvidas, se for o caso, as Unidades competentes.

17.10. Integrarão o ajuste a ser firmado, para todos os fins, a proposta da Contratada, a ata da licitação e o Edital da licitação, com seus respec:vos anexos, que o
precederam, independentemente de transcrição.

17.11. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de quaisquer das cláusulas do ajuste poderá ser entendida como aceitação, novação ou
precedente.

17.12. A Contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir o objeto do Contrato, no todo ou em parte, a terceiros, sem prévio consen:mento, por escrito,
da Contratante, sob pena de rescisão.

17.13. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência de normas federais e municipais disciplinando a matéria.

17.14. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento . Somente se iniciam e vencem os
prazos em dias de expediente na PMSP. Considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

17.15. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automa:camente
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação em contrário do Pregoeiro.

17.16. Havendo impossibilidade por parte da licitante de enviar os arquivos exigidos no Edital durante a sessão pública via sistema eletrônico, o Pregoeiro
autorizará o envio do respetivo documento para o e-mail a ser indicado.

17.17. Os atos relativos à licitação efetuados por meio do sistema serão formalizados e registrados em processo administrativo pertinente ao certame.

17.18. O resultado deste Pregão e os demais atos per:nentes a esta licitação, sujeitos a publicação, serão divulgados no Diário Oficial da Cidade e no si:o
eletrônico http://e-negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho.

17.19. Quaisquer divergências entre as especificações con:das no Anexo I deste Edital e as constantes no catálogo de materiais afeto ao sistema  BEC/SP,
prevalecerão, para todos os efeitos, as do Anexo I.

18. DO FORO

18.1. Fica desde logo eleito o foro da Fazenda Pública da Comarca da Capital para dirimir quaisquer controvérsias decorrentes do presente certame ou de ajuste
dele decorrente.

 

 

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

Termo de Referência

PROCESSO Nº 6064.2023/0000893-1

19. DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO

19.1. Contratação de empresa para confecção de Ecobags (sacola de algodão) para fins de divulgação do Programa Municipal Mãos e Mentes Paulistanas nas
ações e eventos promovidos pela SMDET.

20. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

20.1. O Programa Mãos e Mentes Paulistanas (PMMP), ins:tuído no ano de 2019, criado pela Lei Nº 16.573 de 18 de novembro de 2016 e regulamentado pelo
Decreto Nº 58.676 de 22 de março de 2019, visa a melhoria da a:vidade econômica e social dos artesãos e manualistas paulistanos cadastrados, com o intuito de qualificá-
los e facilitar sua carreira empreendedora autônoma. De modo a alcançar esse obje:vo, são promovidas diversas a:vidades que fortalecem o citado ecossistema, além de
estimular a inclusão produtiva, o acesso ao mercado e o fomento do desenvolvimento econômico e da geração de renda no âmbito local.

20.2. Nesse sentido, faz-se necessária a divulgação – de forma física – do Programa nos eventos realizados e demais ações tanto da Prefeitura de São Paulo quanto
da SMDET, de modo a permi:r que mais munícipes tenham conhecimento e apresentem maior engajamento em relação ao Programa, além de captar potenciais
investidores, parceiros, artesãos e manualistas que tenham interesse a participar do processo de credenciamento e fazer parte do Programa Mãos e Mentes Paulistanas.

20.3. Diante do exposto, es:ma-se a par:cipação da SMDET em cerca de 02 (dois) grandes eventos no período julho de 2023 a dezembro de 2023, jus:ficando
assim a quan:dade proposta, uma vez que a divulgação do Programa contará não só com as ações de comunicação virtual, bem como com as Wsicas, incluindo a
distribuição das ecobags como parte da estratégia.

21. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

21.1. As Ecobags deverão conter as seguintes especificações:

I - Sacola em tecido de algodão com alça costurada na parte interna;

II - Personalização em uma das técnicas, Cromia, Transfer ou Dark Filme;

III - Altura: 45cm;

IV - Largura: 35cm;
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V - Profundidade: 2cm;

VI - Quantidade: 1.500 (mil e quinhentas) unidades.

21.2. As ecobags deverão ser produzidas com base na imagem constante do Anexo I do presente Termo de Referência.

22. DOS PRAZOS, CONDIÇÕES E LOCAL DE ENTREGA

22.1. A totalidade das ecobags deve ser entregue em única remessa, em até 10 (dez) dias úteis contados do recebimento da Nota de Empenho.

22.2. Caso o objeto seja diferente do proposto, será imediatamente rejeitado, porém, a contagem do prazo de entrega não será interrompida em decorrência do
produto rejeitado, arcando a Contratada com o ônus em decorrência desse atraso.

22.3. O objeto deverá ser acondicionado adequadamente, em invólucro lacrado, de forma a permi:r completa segurança durante o transporte, acompanhado de
nota fiscal, discriminado o quan:ta:vo do produto, de acordo com as especificações técnicas. As ecobags não poderão conter quaisquer sinais de violação, bem como não
serão aceitas se estiverem rasgadas, manchadas ou apresentarem danos aparentes.

22.4. O objeto deverá ser entregue na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho – SMDET, na Coordenadoria de Desenvolvimento
Econômico, localizada na Galeria Olido, na Avenida São João, 473, 5º andar, sala 5, CEP 01035-000, Centro, São Paulo/SP, de segunda a sexta-feira, das 10h00min as
18h00min.

23. DA FISCALIZAÇÃO

23.1. A Contratante exercerá a fiscalização dos serviços contratados, por intermédio da servidora Adriana Aparecida Moreira, RF 890.920-2, e como suplente a
servidora Carina Beje de Almeida, RF 858.679-9, de modo a assegurar o efetivo cumprimento das obrigações ajustadas.

23.2. A fiscalização não exclui e nem reduz a completa responsabilidade da Contratada, mesmo perante terceiros, por quaisquer irregularidades constatadas na
prestação dos serviços.

23.3. A ausência de comunicação, por parte da Contratante, referente à irregularidade ou falhas, não exime a Contratada do regular cumprimento de suas
obrigações, previstas neste Termo de Referência.

24. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

24.1. Todo procedimento para liquidação e pagamento das despesas será aplicado de acordo com a Portaria SF 170/2020.

24.2. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente, nos termos do Decreto Municipal 51.197/2010, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, em
conformidade com o fornecimento, mediante apresentação da Nota Fiscal.

24.3. A apresentação da Nota Fiscal com incorreções ou a necessidade de providências complementares na documentação por culpa da Contratada implicará na
interrupção da fluência do prazo de pagamento, de forma que o prazo de pagamento será reiniciado a par:r da data da sua reapresentação, desde que todas as
irregularidades sejam sanadas.

24.4. O pagamento fica condicionado ao atestado de recebimento e de aprovação do(s) serviço(s) por Servidores designados pela Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Econômico e Trabalho - SMDET, observadas as demais disposições aplicáveis à espécie.

24.5. Fica ressalvada qualquer alteração por parte da Secretaria Municipal da Fazenda, quanto às normas referentes ao pagamento de fornecedores.

25. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

25.1. Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei Federal 8.666/93 e demais normas pertinentes, são obrigações da Contratada:

25.1.1. Entregar o objeto em conformidade com este Termo de Referência;

25.1.2. Subs:tuir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto deste Termo de Referência em que se verificarem vícios, conforme o art. 69 da Lei Federal
8.666/93;

25.1.3. Entregar o objeto de acordo com o pactuado, não sendo aceito em hipótese algum produto inferior ao licitado;

25.1.4. Responsabilizar-se pelo custeio das despesas referentes ao transporte, embalagem e seguro quando da entrega do produto;

25.1.5. Arcar com todas as despesas havidas, tais como transporte, embalagem e seguro, quando da entrega do produto, não cabendo à Contratante quaisquer
ônus;

25.1.6. Anexar um extrato à nota fiscal de entrega do produto;

25.1.7. Entregar o objeto, acondicionado adequadamente, em invólucro lacrado, de forma a permi:r completa segurança durante o transporte, acompanhado de
nota fiscal, discriminado o quan:ta:vo do produto, de acordo com as especificações técnicas. As ecobags não poderão conter quaisquer sinais de violação, bem como não
serão aceitas se estiverem rasgadas, manchadas ou apresentarem danos aparentes.;

25.1.8. Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados à Contratante ou a terceiros, por ação ou omissão no fornecimento do presente;

25.1.9. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta contratação, salvo mediante prévia e expressa autorização da Contratante;

25.1.10. Se responsabilizar pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao
objeto do presente, bem como, aplicáveis aos casos de subcontratação;

25.1.11. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratante;

25.1.12. Cumprir o objeto do presente Termo de Referência de acordo com as especificações nele contidas, bem como na legislação em vigor;

25.1.13. Atender prontamente às exigências da Contratante, inerentes ao objeto;

25.1.14. Refazer, sem custo para a Contratante, todo e qualquer procedimento, se verificada incorreção e constatado que o erro é de responsabilidade da
Contratada;

25.1.15. Garan:r a integridade do objeto fornecido, obrigando-se a subs:tuir, ás suas expensas, quando se verificar vícios ou que se apresentar danificado ou com
suas características alteradas, em razão do objeto empregado e de transporte, descarga ou outra situação que não possa ser imputada à Administração;

25.1.16. Fazer constar na nota fiscal o valor unitário e respec:vo valor total do objeto em conformidade com o constante da correspondente nota de empenho,
atentando para as inexatidões que poderão decorrer de eventuais arredondamentos;

25.1.17. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que venha causar durante a entrega;

25.1.18. Subs:tuir, no prazo de até 3 (três) dias úteis e sem qualquer ônus para a Contratante, o objeto entregue em que for verificada divergência com as
especificações descritas neste Termo de Referência e na proposta de preços;

25.1.19. Cumprir as disposições do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal 8.078/90).

26. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

26.1. Prestar à Contratada, quando necessário, quaisquer esclarecimentos relativos ao cumprimento do objeto.

26.2. Exercerá ampla fiscalização na entrega do produto. Tal fiscalização não exime a Contratada da responsabilidade oriunda de falhas.

26.3. Suprir as necessidades da maneira que melhor lhe convier ou for favorável, caso a Contratada deixe de cumprir o objeto deste Termo de Referência,
aplicando as penalidades previstas.

26.4. Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto em desacordo com este Termo de Referência.

26.5. Notificar à Contratada, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições no fornecimento do objeto.

26.6. Permi:r o acesso aos empregados da Contratada às suas dependências para entrega do objeto, proporcionando todas as facilidades para que essa possa
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cumprir suas obrigações dentro dos prazos e condições estabelecidas neste Termo de Referência.

26.7. Efetuar o(s) pagamento(s) devido(s) à Contratada após a efe:va entrega do objeto e emissão do Termo de Recebimento, de acordo com as normas de
execução orçamentária e financeira.

27. DAS PENALIDADES

27.1. As penalidades são as previstas na Lei Federal 8.666/93, bem como nas demais normas per:nentes, devendo ser observados, ainda, os procedimentos
contidos no Capítulo X, do Decreto Municipal 44.279/03, as quais deixarão de ser aplicadas nas seguintes hipóteses:

a) comprovação, anexada aos autos, da ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento da obrigação;

b) manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos imputáveis à Administração.

27.2. Salvo mo:vo de força maior, plenamente jus:ficado, a critério da Contratante e observadas as disposições legais supramencionadas, pela inexecução total
ou parcial do ajuste, poderão ser aplicadas as seguintes penalidades:

27.2.1. Advertência por escrito, em qualquer hipótese de infração de cláusula contratual, inclusive como condição para ulterior aplicação de multa pecuniária, desde
que não sanada a irregularidade no prazo estipulado pela Contratante.

27.2.2. Multa:

I - de 15% (quinze por cento) do valor do contrato se a Contratada se recusar, injus:ficadamente, em aceitar ou re:rar a Nota de Empenho
Clausulada ou deixar de entregar o objeto na sua totalidade, hipótese em que se configurará a inexecução total da obrigação;

II - de 10% (dez por cento) do valor do contrato se a Contratada deixar de entregar parte do objeto, hipótese em que se configurará a inexecução
parcial da obrigação;

III - de 3% (três por cento) do valor total dos produtos que não foram entregues, no caso de atraso de até 05 (cinco) dias úteis. A par:r do 6° dia ú:l
de atraso, aplicar-se-á multa moratória de 5% (cinco por cento) do valor total dos produtos que não foram entregues. Ultrapassado o 10° dia ú:l de
atraso, restará caracterizada a inexecução total ou parcial, conforme o caso;

IV - de 3% (três por cento) do valor total do contrato se a Contratada descumprir quaisquer das obrigações decorrentes do ajuste, que não estejam
previstas nos subitens acima.

27.2.2.1. O atraso mencionado no inciso III supramencionado será contado a par:r do 1° (primeiro) dia ú:l subsequente ao término do prazo estabelecido para a
entrega.

27.2.2.2. O prazo para pagamento da multa será de até 05 (cinco) dias úteis a contar da in:mação da Contratada. A critério da Administração e, sendo possível, o
valor devido será descontado da importância que a Contratada tenha a receber da Contratante.

27.2.2.3. O valor relativo às multas, eventualmente aplicadas, poderá ser deduzido dos pagamentos que a Prefeitura efetuar, mediante lançamento no sistema SOF ou
por emissão de DAMSP (Documento de Arrecadação do Município de São Paulo). No caso de impossibilidade, será o valor inscrito na Dívida Ativa, para cobrança judicial.

27.3. As penalidades previstas neste instrumento e na legislação vigente são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, quando cabíveis.

27.4. Implicará a rescisão unilateral do contrato a aplicação ao contratado da pena de declaração de inidoneidade ou a suspensão temporária para licitar e
contratar com a Administração Pública, ainda que em decorrência de falta come:da em outro procedimento administra:vo, conforme art. 29, parágrafo único, da Lei
Municipal n. 13.278/02.

27.5. Das decisões de aplicação de penalidade caberá recurso nos termos do artigo 109 da Lei Federal 8.666/93, observados os prazos ali fixados.

27.6. A aplicação das penalidades administrativas obedecerá aos termos do disposto nos artigos 54 a 56 do Decreto Municipal 44.279/2003.

27.7. A eventual rescisão do ajuste se dará nas hipóteses previstas nos ar:gos 77 a 80 da Lei Federal n. 8.666/93, não cabendo à Contratada direito a qualquer
indenização, salvo no caso do artigo 79, §2º da mesma Lei.

ANEXO I - A

TERMO DE REFERÊNCIA - MODELO 
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

(PAPEL TIMBRADO da EMPRESA)

 

À

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

AV. São João, n°473- 4° e 5° andares- São Paulo.

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº: .................... /2023/SMDET

 

A (razão social da empresa), inscrita no CNPJ sob nº ......................................., estabelecida na..................................................................................., nº.........,
telefone/nº.............................................., e-mail...................................................,  propõe executar o objeto desta licitação, conforme especificações constantes do Termo
de Referência (Anexo I do Edital), nas seguintes condições:

 

Item Descrição Qtd. Marca/fabricante Valor unitário Valor total

1
Sacola em tecido de algodão com alça costurada na parte interna , Personalização em uma das
técnicas, Cromia, Transfer ou Dark Filme; Altura: 45cm; Largura: 35cm; Profundidade: 2cm; conforme
especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência anexo I do Edital. 

1.500    

 

VALOR TOTAL GLOBAL = R$____________(por extenso)

 

DAS DECLARAÇÕES:

01. Declara, sob as penas da lei, que os preços cotados incluem todos os custos e despesas necessárias ao cumprimento integral das obrigações decorrentes
desta licitação.
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02. Declara que, por ser de seu conhecimento, atende e se submete a todos os itens e condições do EDITAL e seus Anexos, rela:vos a licitação supra, bem
como às disposições da Lei Municipal nº 13.278/2002, dos Decretos Municipais nº 43.406/2003, nº 44.279/2003, nº 46.662/2005, 52.091/2011, 54.102/2013 e
56.475/2015, das Leis Federais nº 10.520/2002 e nº 8.666/1993, da Lei Complementar nº 123/2006 e demais normas complementares que disciplinam o certame e que
integrarão o ajuste correspondente, no que lhe for pertinente.

03. Declara, sob as penas da lei, que tem condições de prestar o serviço licitado, nos exatos termos da especificação con:da no Anexo I deste Edital,
independentemente de demais compromissos porventura anteriormente firmados.

04.   VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias corridos a contar da data da abertura da sessão.

 

(local do estabelecimento), ........  de ............................ de 2023.
 

____________________________________
Assinatura

NOME COMPLETO
CARGO ou FUNÇÃO do(a) REPRESENTANTE/PROCURADOR(A)

                            R.G.:                                
       CPF:           

 

 

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO - NÃO CADASTRAMENTO E INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS PARA COM A FAZENDA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

 

À

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

AV. São João, n°473- 4° e 5° andares- São Paulo.

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº :  ................. /2023/SMDET

 

           

A empresa __________________________inscrita no CNPJ sob nº ________________________, por intermédio de seu representante legal,
Sr.______________________, portador(a) da Carteira de Iden:dade nº______________ e do CPF nº  _____________________ DECLARA, sob as penas da Lei, que não está
inscrita no Cadastro de Contribuintes Mobiliários do Município de São Paulo, bem assim que não possui débitos para com a Fazenda deste Município.

 

(local do estabelecimento), ........... de .................................... de 2023
 

__________________________________________________
Assinatura

NOME COMPLETO
CARGO ou FUNÇÃO do(a) REPRESENTANTE/PROCURADOR(A)

R.G:
CPF:

                         

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÕES - CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO, TRABALHO DE MENORES E AUSÊNCIA DE IMPEDIMENTOS

(PAPEL TIMBRADO da EMPRESA)

 

À

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

AV. São João, n°473- 4° e 5° andares- São Paulo.

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº: .................... / 2023/SMDET

 

A __________________________inscrita no CNPJ sob nº ________________________, por intermédio de seu representante legal o(a)
Sr(a).______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº______________ e do CPF nº  _____________________ DECLARA:

 

1)           para fins do disposto no inciso V, do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não
emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, se maior de quatorze
anos.

2 )           que, até a presente data, inexistem fatos impedi:vos para a sua habilitação no presente processo licitatório, inclusive condenação judicial na
proibição de contratar com o Poder Público ou receber beneWcios ou incen:vos fiscais ou crediNcios, transitada em julgada ou não desafiada por recurso com efeito
suspensivo, por ato de improbidade administrativa, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3 )           que não está incursa nas penas disciplinadas no ar:go 87, incisos III e e/ou IV da Lei Federal n° 8.666/93, bem assim no ar:go 7° da Lei Federal n°
10.520/02, não tendo sido declarada inidônea, nem se encontrando suspensa ou impedida de licitar e contratar com a Administração Pública.

 

(local do estabelecimento), ......... de ........................ de 2023.
__________________________________________________

Assinatura
NOME COMPLETO
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CARGO ou FUNÇÃO do(a) REPRESENTANTE/PROCURADOR(A)
R.G:
CPF:

 

ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO – CONDIÇÃO DE MICRO, PEQUENA EMPRESA OU COOPERATIVA EQUIPARADA

(PAPEL TIMBRADO da EMPRESA)

 

À

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

AV. São João, n°473- 4° e 5° andares- São Paulo.

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº : .................. / 2023/SMDET

 

 

A __________________________inscrita no CNPJ sob nº ________________________, por intermédio de seu representante legal o(a)
Sr(a).______________________, portador(a) da Carteira de Iden:dade nº______________ e do CPF nº  _____________________DECLARA, sob as penas do ar:go 299 do
Código Penal e para fins de habilitação no presente procedimento licitatório, que se enquadra na situação de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da
Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014 ou coopera:va que preencha as condições estabelecidas no ar:go 1º, §2º, do Decreto nº
56.475/2015 e que inexiste fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento dessa situação.

 

(local do estabelecimento), ......... de ........................ de 2023.
__________________________________________________

Assinatura
NOME COMPLETO

CARGO ou FUNÇÃO do(a) REPRESENTANTE/PROCURADOR(A)
R.G:
CPF:

 

ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

(PAPEL TIMBRADO da EMPRESA)

 

À

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

AV. São João, n°473- 4° e 5° andares- São Paulo.

 

Referente ao Processo: 6064.2023/0000893-1

PREGÃO ELETRÔNICO Nº : .................. / 2023/SMDET

 

A (Empresa), com sede no (Endereço completo), inscrita no CNPJ (xxxxxxxxx), por intermédio de seu representante legal, (nome completo), portador da
célula de iden:dade RG n° (xxxxxx) e inscrito no CPF (xxxxxxxx), DECLARA, sob as penas de lei, ter condições de atender ao quan:ta:vo estabelecido no Edital do Pregão
Eletrônico n° _____/SMDET/2023, independente dos demais compromissos de fornecimento porventura existentes.

 

(local do estabelecimento), ......... de ........................ de 2023.
__________________________________________________

Assinatura
NOME COMPLETO

CARGO ou FUNÇÃO do(a) REPRESENTANTE/PROCURADOR(A)
R.G:
CPF:

 

ANEXO VII
MINUTA DE CLÁUSULAS ANEXAS À NOTA DE EMPENHO

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1 O objeto do presente consiste na aquisição de 1.500 (mil e quinhentas) unidades de Ecobags (sacola de algodão) para fins de divulgação do Programa Municipal Mãos e
Mentes Paulistanas nas ações e eventos promovidos pela SMDET, conforme especificações descritas no item 3 do Termo de Referência. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZO, CONDIÇÕES E LOCAL DA ENTREGA

2.1 A totalidade das ecobags deve ser entregue em única remessa, em até 10 (dez) dias úteis contados do recebimento da Nota de Empenho.

2.2 O objeto deverá ser entregue na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho – SMDET, na Coordenadoria de Desenvolvimento Econômico,
localizada na Galeria Olido, na Avenida São João, 473, 5º andar, sala 5, CEP 01035-000, Centro, São Paulo/SP, de segunda a sexta-feira, das 10h00min as 18h00min.

2.3 Os materiais deverão ser entregues de acordo com o ofertado na proposta, no local e horário discriminado neste Termo de Referência, correndo por conta da
Contratada todas as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes do fornecimento.

2.4 O fornecedor deverá entregar primeira via da Nota Fiscal.
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2.4.1 Na hipótese de existir Nota de Retificação, cópia da mesma deverá acompanhar os demais documentos.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PAGAMENTO

3.1 O valor total do presente instrumento é de R$ xxxxxxxx (xxxxxx),  sendo o valor unitário de R$_____ ,correspondente a:

Item 01: Sacola em tecido de algodão com alça costurada na parte interna; Personalização em uma das técnicas, Cromia, Transfer ou Dark Filme; Altura:
45cm; Largura: 35cm; Profundidade: 2cm; Quantidade: 1.500 (mil e quinhentas) unidades.

3.2 As despesas para atender esta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Município para o exercício de 2023, na
seguinte classificação: 30.10.11.122.3024.2.100.3.3.90.39.00.

3.3 Todo procedimento para liquidação e pagamento das despesas será aplicado de acordo com a Portaria SF 170/2020.

3.4 O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente, nos termos do Decreto Municipal 51.197/2010, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, em conformidade com
o fornecimento, mediante apresentação da Nota Fiscal.

3.5 A apresentação da Nota Fiscal com incorreções ou a necessidade de providências complementares na documentação por culpa da Contratada implicará na interrupção
da fluência do prazo de pagamento, de forma que o prazo de pagamento será reiniciado a par:r da data da sua reapresentação, desde que todas as irregularidades sejam
sanadas.

3.6 O pagamento fica condicionado ao atestado de recebimento e de aprovação do(s) serviço(s) por Servidores designados pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento
Econômico e Trabalho - SMDET, observadas as demais disposições aplicáveis à espécie.

3.7 Fica ressalvada qualquer alteração por parte da Secretaria Municipal da Fazenda, quanto às normas referentes ao pagamento de fornecedores.

4. CLÁUSULA QUARTA - PENALIDADES

4.1 As penalidades são as previstas na Lei Federal 8.666/93, bem como nas demais normas per:nentes, devendo ser observados, ainda, os procedimentos con:dos no
Capítulo X, do Decreto Municipal 44.279/03, as quais deixarão de ser aplicadas nas seguintes hipóteses:

a) comprovação, anexada aos autos, da ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento da obrigação;

b) manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos imputáveis à Administração.

4.2 Salvo mo:vo de força maior, plenamente jus:ficado, a critério da Contratante e observadas as disposições legais supramencionadas, pela inexecução total ou parcial
do ajuste, poderão ser aplicadas as seguintes penalidades:

4.2.1  Advertência por escrito, em qualquer hipótese de infração de cláusula contratual, inclusive como condição para ulterior aplicação de multa pecuniária, desde que
não sanada a irregularidade no prazo estipulado pela Contratante.

4.2.2 Multa:

I - de 15% (quinze por cento) do valor do contrato se a Contratada se recusar, injus:ficadamente, em aceitar ou re:rar a Nota de Empenho Clausulada ou deixar de
entregar o objeto na sua totalidade, hipótese em que se configurará a inexecução total da obrigação;

II- de 10% (dez por cento) do valor do contrato se a Contratada deixar de entregar parte do objeto, hipótese em que se configurará a inexecução parcial da obrigação;

III- de 3% (três por cento) do valor total dos produtos que não foram entregues, no caso de atraso de até 05 (cinco) dias úteis. A par:r do 6° dia ú:l de atraso, aplicar-se-á
multa moratória de 5% (cinco por cento) do valor total dos produtos que não foram entregues. Ultrapassado o 10° dia ú:l de atraso, restará caracterizada a inexecução
total ou parcial, conforme o caso;

IV- de 3% (três por cento) do valor total do contrato se a Contratada descumprir quaisquer das obrigações decorrentes do ajuste, que não estejam previstas nos subitens
acima.

4.2.2.1 O atraso mencionado no inciso III supramencionado será contado a partir do 1° (primeiro) dia útil subsequente ao término do prazo estabelecido para a entrega.

4.2.2.2 O prazo para pagamento da multa será de até 05 (cinco) dias úteis a contar da in:mação da Contratada. A critério da Administração e, sendo possível, o valor
devido será descontado da importância que a Contratada tenha a receber da Contratante.

4.2.2.3 O valor rela:vo às multas, eventualmente aplicadas, poderá ser deduzido dos pagamentos que a Prefeitura efetuar, mediante lançamento no sistema SOF ou por
emissão de DAMSP (Documento de Arrecadação do Município de São Paulo). No caso de impossibilidade, será o valor inscrito na Dívida Ativa, para cobrança judicial.

4.3 As penalidades previstas neste instrumento e na legislação vigente são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, quando cabíveis.

4.4 Implicará a rescisão unilateral do contrato a aplicação ao contratado da pena de declaração de inidoneidade ou a suspensão temporária para licitar e contratar com a
Administração Pública, ainda que em decorrência de falta come:da em outro procedimento administra:vo, conforme art. 29, parágrafo único, da Lei Municipal n.
13.278/02.

4.5 Das decisões de aplicação de penalidade caberá recurso nos termos do artigo 109 da Lei Federal 8.666/93, observados os prazos ali fixados.

4.6 A aplicação das penalidades administrativas obedecerá aos termos do disposto nos artigos 54 a 56 do Decreto Municipal 44.279/2003.

4.7 A eventual rescisão do ajuste se dará nas hipóteses previstas nos ar:gos 77 a 80 da Lei Federal n. 8.666/93, não cabendo à Contratada direito a qualquer indenização,
salvo no caso do artigo 79, §2º da mesma Lei.

5. CLÁUSULA QUINTA - ANTICORRUPÇÃO: Artigo 1º do Decreto n. 56.633/15

5.1 Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de
quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou
beneWcios de qualquer espécie que cons:tuam prá:ca ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele
não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma.

Jayse Monique Gomiero Silva 
Assessor(a) Técnico(a) II 
Em 04/08/2023, às 10:35.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o código verificador 087663242 e o código CRC
8F44EDAB.

0.1.  

Referência: Processo nº 6064.2023/0000893-1 SEI nº 087663242
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